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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PRAZO. SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE 
FORENSE. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO.
1. A segunda-feira de carnaval e a quarta-feira de cinzas não são 
feriados nacionais ou judiciários, por isso incumbe à parte a 
comprovação da suspensão do expediente forense na origem nessas 
datas, se ocorrida.
2. O prazo sugerido pelo sistema do PJE não tem o condão de eximir 
o interessado de interpor o recurso no lapso legal, não vinculando o 
termo final à data sugerida nem dispensando a parte recorrente da 
confirmação. Precedentes.
3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
interno, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator.

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, 
Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
                    Brasília, 16 de agosto de 2022.

Ministro OG FERNANDES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PRAZO. SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE 
FORENSE. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO.
1. A segunda-feira de carnaval e a quarta-feira de cinzas não são 
feriados nacionais ou judiciários, por isso incumbe à parte a 
comprovação da suspensão do expediente forense na origem nessas 
datas, se ocorrida.
2. O prazo sugerido pelo sistema do PJE não tem o condão de eximir 
o interessado de interpor o recurso no lapso legal, não vinculando o 
termo final à data sugerida nem dispensando a parte recorrente da 
confirmação. Precedentes.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que negou provimento ao 
agravo em recurso especial em razão da sua intempestividade.

O agravante aduz que: o "[...] acórdão que julgou a apelação interposta 
foi juntado no sistema no dia 5/12/2019, de modo que o prazo para recurso 
iniciou-se no dia 16/12 (doc. 01)" (e-STJ, fl. 341); "O sistema registrou ciência 
em 16/12/2019, tendo o Município até 2/3/2020 para manifestação" (e-STJ, fl. 
341); "[...] levando em consideração a suspensão dos prazos pelo Ato n. 
1.352/2019, de 24 de outubro de 2019, do TJPE, o próprio sistema já trouxe, 
como data limite de interposição de recurso, o dia 2/3/2020 [...]" (e-STJ, fl. 342); 

Documento eletrônico VDA33703066 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Vice-Presidente do STJ   Assinado em: 05/09/2022 15:05:10
Código de Controle do Documento: 5da8532d-2ea2-46ee-898d-f2a4e6315511



"[...] mesmo que não tivesse havido os feriados – sendo que foi comprovada a 
existência –, ainda assim deveria ser reconhecida a tempestividade do recurso, 
uma vez que o simples fato de o sistema eletrônico ter lançado uma data distinta 
como data final do prazo de 30 dias úteis já é razão suficiente para o 
conhecimento do recurso" (e-STJ, fl. 342).

Cita precedentes do STJ para confirmar a tese.
Sem impugnação da parte contrária.
É o relatório.

VOTO

Conforme a certidão de e-STJ, fl. 259, o agravante registrou ciência do 
acórdão em 16/12/2019, tendo o prazo recursal se iniciado no primeiro dia útil 
seguinte, com suspensão entre os dias 20/12/2019 e 20/1/2020, por força do art. 
220 do CPC, e em 25/2/2020, terça-feira de carnaval, feriado judiciário nos 
termos do art. 5º da Lei n. 1.408/1951.

Assim, o lapso legal de 15 (quinze) dias contado em dobro esgotou-se 
em 27/2/2020.

No recurso especial, inclusive, a parte fez a seguinte anotação (e-STJ, 
fl. 254):

Neste caso, infere-se dos autos que o sistema registou a ciência do 
acórdão em 12 de dezembro, de modo que o prazo de 30 dias úteis 
findará no dia 27 de fevereiro. Logo, sendo interposto antes de tal 
data, manifesta é sua tempestividade.

 
Registra-se que a segunda-feira de carnaval e a quarta-feira de 

cinzas não são feriados nacionais ou judiciários, por isso incumbe à parte a 
comprovação da suspensão do expediente forense na origem nessas datas, se 
ocorrida.

No ponto:
 

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE EXECUÇÃO. ADMISSIBILIDADE DO 
RECURSO ESPECIAL. SISTEMA BIFÁSICO. INTEMPESTIVIDADE. 
FERIADO LOCAL. PROVA POR MEIO DE DOCUMENTO 
IDÔNEO. ATO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. 
COMPROVAÇÃO POSTERIOR. IMPOSSIBILIDADE. DIA DO 
SERVIDOR PÚBLICO. NÃO É CONSIDERADO FERIADO 
NACIONAL. APLICAÇÃO DO CPC/2015.
1. Ação de execução.
2. O art. 1.003, § 6º, do CPC/2015, estabelece que o recorrente 
comprovará a ocorrência de feriado local no ato de interposição do 
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recurso, o que impossibilita a regularização posterior.
3. A análise da admissibilidade do recurso especial realizada pelo 
Tribunal de origem não vincula esta Corte, em razão de se tratar de 
procedimento bifásico. Precedentes.
4. Para efeito de tempestividade, a prova do feriado local ou 
suspensão do expediente forense deve ser feita pela parte interessada 
por meio de documento idôneo, não servindo cópia do calendário do 
judiciário ou notícia extraídos da internet. Precedentes.
5. O STJ possui o entendimento de que o dia do servidor público (28 
de outubro), a segunda-feira de carnaval, a quarta-feira de cinzas, os 
dias que precedem a sexta-feira da paixão e, também, o dia de Corpus 
Christi não são feriados nacionais, em razão de não haver previsão 
em lei federal, de modo que o dever da parte de comprovar a 
suspensão do expediente forense quando da interposição do recurso, 
por documento idôneo, não é elidido. Precedentes.
6. Considerando que o recurso especial foi interposto sob a égide do 
CPC/2015 e que não houve a comprovação do feriado local, quando 
de sua interposição, não há como ser afastada a intempestividade do 
apelo nobre.
7. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.867.014/AM, relatora Ministra Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, DJe de 19/8/2021).

 
PROCESSUAL CIVIL. RMS. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 
INTERPOSIÇÃO INTEMPESTIVA. NÃO CONHECIMENTO. 
PREVALÊNCIA DA PUBLICAÇÃO DO DIÁRIO DE JUSTIÇA 
ELETRÔNICO. PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL DO STJ. 
FALTA DE COMPROVAÇÃO DE FERIADO LOCAL. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que, ocorrendo a 
intimação eletrônica e a publicação da decisão no Diário Oficial, 
prevalece esta última, uma vez que a publicação em Diário de Justiça 
eletrônico substitui qualquer outro meio de publicação oficial para 
quaisquer efeitos legais.
2. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, chamada à 
interpretação do art. 1.003, § 6.º, do CPC/2015, consolidou o 
entendimento de que a comprovação da tempestividade do recurso 
deve ocorrer no ato de interposição, inclusive quanto aos eventuais 
feriados locais, pena de não conhecimento, não admitindo atuação 
corretiva posterior da parte. Inteligência do AREsp 957.821/MS, 
relatora para o acórdão a Em. Ministra Nancy Andrighi.
3. A mesma Corte Especial deliberou, com o julgamento do REsp 
1.813.684/SP, relator para o acórdão o Em. Ministro Luís Felipe 
Salomão, que o feriado de segunda-feira de carnaval é também local 
e, portanto, exige comprovação por documento idôneo, com a 
ressalva, por modulação de efeitos, daqueles recursos interpostos 
anteriormente à publicação do acórdão do referido apelo raro, tal 
modulação não alcançando, contudo, outros feriados locais, como a 
quarta-feira de cinzas.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no RMS n. 62.679/RJ, relator Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 18/12/2020).

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TEMPESTIVIDADE. INTERRUPÇÃO DO 
EXPEDIENTE NA CORTE DE ORIGEM EM RAZÃO DE FERIADO 
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LOCAL DIVERSO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO.
1. Em 2/10/2019, a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, ao 
apreciar o REsp 1.813.684/SP, reafirmou o entendimento segundo o 
qual o recorrente deve comprovar a ocorrência de feriado local no ato 
de interposição do recurso (em sintonia, aliás, com a dicção do art. 
1.003, § 6º, do CPC/15). Na mesma oportunidade, contudo, o 
Colegiado modulou os efeitos da decisão, "de modo que seja aplicada, 
tão somente, aos recursos interpostos após a publicação do acórdão 
respectivo" (que ocorreu em 18/11/2019).
2. Posteriormente, em 3/2/2020, no julgamento de questão de ordem 
suscitada no âmbito do mencionado REsp 1.813.684/SP, a Corte 
Especial estabeleceu que a modulação de efeitos e a possibilidade de 
comprovação posterior da existência de feriado local não se aplicariam 
a todos os feriados, mas apenas à segunda-feira de carnaval.
3. Assim, no caso concreto, além da comprovação do feriado de 
segunda-feira de carnaval, ainda havia a necessidade de 
comprovação da quarta-feira de cinzas; escorreita a decisão agravada 
ao consignar a intempestividade do recurso.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.699.165/PE, relator Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, DJe de 19/11/2020).

 
No caso, conforme o registro realizado na capa do recurso, a 

interposição deu-se em 2/3/2020, quando já esgotado o prazo legal.
Destacou o Colegiado local, no exame de admissibilidade do recurso 

especial, que "[...] o prazo indicado na aba 'Expedientes' apenas faz referência 
ao termo final máximo para manifestação do causídico, dependendo a aferição 
da tempestividade do presente apelo excepcional do exame de outros fatores - a 
exemplo do art. 1.003, § 6°, do CPC" (e-STJ, fl. 263).

O prazo sugerido pelo sistema do PJE não tem o condão de eximir o 
interessado de interpor o recurso no lapso legal, não vinculando o termo final à 
data sugerida nem dispensando a parte recorrente da confirmação.

A esse respeito, confiram-se:
 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. INTIMAÇÃO 
ELETRÔNICA. PRIMEIRO DIA ÚTIL SEGUINTE A FERIADO. 
SUSPENSÃO DE PRAZOS. ART. 220 DO CPC/2015. CONTAGEM. 
INTEMPESTIVIDADE. PJE. PRAZO SUGERIDO. CONFIRMAÇÃO. 
NECESSIDADE.
1. O art. 62, I, da Lei n. 5.010/1966 trata o período compreendido entre 
20 de dezembro e 6 de janeiro como feriado na Justiça Federal, 
cuidando-se, pois, de dias não úteis, de modo a considerar realizada a 
intimação no primeiro dia útil subsequente, conforme inteligência do 
art. 5º, § 1º, da Lei n. 11.419/2006.
2. É certo que o art. 220 do CPC/205 suspendeu os prazos 
processuais nos dias compreendidos entre 20 dezembro a 20 de 
janeiro, mas não se pode extrair do aludido dispositivo que todo esse 
interregno, notadamente entre 7 a 20 de janeiro, como dias não úteis, 
salvo se houver previsão de feriado em lei, pois, nesse período pode 
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ocorrer a prática de qualquer ato processual, inclusive a intimação.
3. Hipótese em que a intimação eletrônica do recorrente ocorreu em 
22/12/2019, devendo se considerar efetivamente realizada no primeiro 
dia útil subsequente ao término do feriado previsto no art. 62, I, da Lei 
n. 5.010/1966, em 7 de janeiro de 2020.
4. Com a suspensão dos prazos em virtude do recesso judiciário, tem-
se que o lapso para a interposição do recurso especial iniciou-se em 
21 de janeiro de 2019, encerrando-se em 8 de fevereiro, nos termos 
dos arts. 994, VI, c/c os arts. 1.003, § 5º e 219, caput, do CPC de 
2015, sendo, portanto, claramente intempestivo o recurso apresentado 
em 11/02/2020.
5. Conforme entendimento jurisprudencial desta Corte, "o prazo 
sugerido pelo sistema do PJE não tem o condão de eximir a parte 
interessada de interpor o recurso no prazo legal, não vinculando o 
termo final do prazo à data sugerida nem dispensando a parte 
recorrente da confirmação. Precedentes: AgInt no AREsp 
1.315.679/SE, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 
25/6/2019; AgInt no AREsp 1.481.494/RN, de minha relatoria, 
Segunda Turma, DJe 9/10/2019" (STJ, AgInt nos EDcl no REsp 
1.814.598/PE, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 02/03/2020).
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.953.084/PE, relator Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, DJe de 19/4/2022).

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
INTERPOSTO CONTRA DECISÃO PUBLICADA NA VIGÊNCIA DO 
CPC/2015. INTEMPESTIVIDADE. ART. 220 DO CPC/2015. 
SUSPENSÃO DE PRAZOS ENTRE 20 DE DEZEMBRO E 20 DE 
JANEIRO. ART. 220 DO CPC/2015. INÍCIO DO PRAZO RECURSAL, 
NO CASO, EM 21 DE JANEIRO. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto 
contra decisum publicado na vigência do CPC/2015.
II. No caso, a parte foi intimada da decisão em 14/01/2021, quinta-feira 
- ocasião em que o prazo recursal estava suspenso, em face do 
disposto no art. 220 do CPC/2015, prazo que, entretanto, começou a 
transcorrer em 21/01/2021, quinta-feira -, sendo o Agravo em Recurso 
Especial interposto somente em 12/02/2021, sexta-feira, após o 
transcurso do prazo recursal de 15 dias úteis.
III. Em conformidade com o art. 220 do CPC/2015, para fins de 
aferição de tempestividade, suspende-se o curso do prazo processual 
no período de 20 de dezembro a 20 de janeiro, inclusive, o que não 
impede sejam realizados os atos de comunicação processual, 
porquanto, na forma da jurisprudência, "em regra, não é possível 
considerar o período compreendido no caput do art. 220 do CPC como 
dia não útil, haja vista a disposição expressa constante do respectivo § 
1º, no sentido de que os juízes, os membros do Ministério Público, da 
Defensoria Pública e da Advocacia Pública e os auxiliares da Justiça 
exercerão suas atribuições normalmente, ressalvadas as férias 
individuais e os feriados instituídos por lei" (STJ, AgInt nos EDcl no 
REsp 1.814.598/PE, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 02/03/2020). Em igual sentido: "Nos termos do 220 
do CPC/2015, para fins de aferição de tempestividade, suspende-se o 
curso do prazo processual no período de 20 de dezembro a 20 de 
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janeiro, inclusive, o que não impede que publicações sejam 
realizadas" (STJ, AgInt no AREsp 1.468.810/GO, Rel. Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, DJe de 
10/09/2019). Com a mesma inteligência dada ao art. 220 do 
CPC/2015: "O curso do prazo processual fica suspenso durante o 
período de 20 de dezembro e 20 de janeiro, pelo que, nas hipóteses 
da intimação da decisão judicial durante o recesso forense, o termo a 
quo para a contagem do prazo recursal é o primeiro dia útil 
subsequente a 20 de janeiro. Inteligência do art. 220 do CPC" (STJ, 
AgInt nos EDcl no REsp 1.806.309/PE, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 01/04/2020).
IV. Por outro lado, conforme entendimento do STJ, "o prazo sugerido 
pelo sistema do PJE não tem o condão de eximir a parte interessada 
de interpor o recurso no prazo legal, não vinculando o termo final do 
prazo à data sugerida nem dispensando a parte recorrente da 
confirmação. Precedentes: AgInt no AREsp 1.315.679/SE, Rel. Min. 
Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 25/6/2019; AgInt no AREsp 
1.481.494/RN, de minha relatoria, Segunda Turma, DJe 9/10/2019" 
(STJ, AgInt nos EDcl no REsp 1.814.598/PE, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 02/03/2020). No mesmo 
sentido: AgInt nos EDcl no REsp 1.873.433/PB, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 05/04/2021; AgRg 
no AREsp 1.957.026/PI, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, 
DJe de 04/11/2021; AgInt no AREsp 1.785.023/DF, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 02/06/2021.
V. Ao que se tem, portanto, o recurso não pode ser conhecido, ante 
sua manifesta intempestividade, de vez que protocolado após o prazo 
legal de 15 (quinze) dias úteis.
VI. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.855.153/GO, relatora Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, DJe de 30/3/2022).

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NÃO 
COMPROVAÇÃO DA EXISTÊNCIA DE FERIADO LOCAL NO 
MOMENTO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. 
INTEMPESTIVIDADE. PRAZO PREVISTO NO PJE QUE NÃO 
ISENTA O RECORRENTE DE COMPROVAR A TEMPESTIVIDADE. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A previsão de prazo contida no sistema PJe não exime o recorrente 
de comprovar a tempestividade do recurso (existência de feriado 
local).
2. Razões recursais insuficientes para a revisão do julgado.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.965.197/PR, relator Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Terceira Turma, DJe de 18/3/2022).

 
AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO. PRAZO SUGERIDO 
PELO SISTEMA PJE. IRRELEVÂNCIA.
1. É intempestivo o recurso especial interposto fora do prazo de 15 
(quinze) dias úteis, nos termos dos arts. 219, caput, 994, VI, 1.003, § 
5º, e 1.029, todos do Código de Processo Civil.
2. O prazo sugerido pelo sistema do PJe não exime a parte 
interessada de interpor o recurso no prazo legal, uma vez que não 
vincula o termo final do prazo à data sugerida nem dispensa a parte 
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recorrente da confirmação. Precedentes.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.873.396/DF, relatora Ministro Maria Isabel Gallotti, 
Quarta Turma, DJe de 17/2/2022).

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE FORENSE 
LOCAL. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO NO ATO DA 
INTERPOSIÇÃO. PRECEDENTES.
1. A jurisprudência desta Corte, ao interpretar os arts. 932, parágrafo 
único, 1.003, § 6º, do CPC de 2015, firmou-se no sentido de que, na 
vigência do novo Código de Processo Civil, a comprovação de 
eventual suspensão do prazo recursal decorrente de ausência de 
expediente ou de recesso forense, feriados locais, entre outros, deve 
se dar no momento da interposição do recurso, por documento oficial 
ou certidão expedida pelo Tribunal de origem, não bastando a juntada 
de documentação extraídas do site do Tribunal.
2. A não comprovação de feriado local no ato da interposição do 
recurso sob a vigência do CPC/2015 acarreta na impossibilidade de 
regularização posterior, tendo em vista o artigo 1.003, § 6º, do 
CPC/2015. Precedentes.
3. A jurisprudência do STJ é no sentido de que "o prazo sugerido pelo 
sistema do PJE não tem o condão de eximir a parte interessada de 
interpor o recurso no prazo legal, não vinculando o termo final do 
prazo à data sugerida nem dispensando a parte recorrente da 
confirmação. Precedentes: AgInt no AREsp 1.315.679/SE, Rel. Min. 
Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 25/6/2019; AgInt no AREsp 
1.481.494/RN, de minha relatoria, Segunda Turma, DJe 9/10/2019" 
(STJ, AgInt nos EDcl no REsp 1.814.598/PE, Rel. Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, DJe de 2/3/2020).
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.891.710/PR, relator Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 9/12/2021).

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É como voto.
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